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Notícia do STF 

 
Reconhecida imunidade tributária de chapas de impressão para 
jornais 
 

Foi concluído na terça-feira (26), 
pela Primeira Turma, o julgamento 
do Recurso Extraordinário 202149 
sobre a aplicação da imunidade 
tributária em peças sobressalentes 
para equipamentos de preparo e 
acabamento de chapas de 
impressão offset para jornais. A 

análise do recurso foi concluída com a leitura do voto de desempate 
proferido pela ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha. 
 

De autoria da União, o recurso questionava decisão favorável ao 
Grupo Editorial Sinos S/A, que teve imunidade tributária reconhecida 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, tendo em vista o artigo 
150, inciso VI, alínea “d”, da Constituição Federal*. A empresa teria 
impetrado mandado de segurança contra ato do inspetor-chefe da 
alfândega do aeroporto Salgado Filho, em Porto Alegre. 
 
Alegava ter direito à isenção tributária, ou seja, não deveriam ser 
exigidos o ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços), o Imposto de Importação e o Imposto sobre Produto 
Industrializado (IPI) no despacho aduaneiro de peças sobressalentes 
para equipamento de preparo e acabamento de chapas de impressão 
offset. 
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A ministra Cármen Lúcia votou pelo desprovimento do recurso, 
acompanhando a divergência iniciada, em 13 de maio de 2008, pelo 
ministro Marco Aurélio e seguida pelo ministro Ayres Britto, que 
atualmente compõe a Segunda Turma da Corte. Cármen Lúcia uniu-
se aos votos já proferidos no sentido de que a imunidade conferida a 
livros, jornais e periódicos apanharia ainda todo e qualquer insumo e 
ferramenta indispensáveis à edição desses veículos de comunicação. 
 

“À força da interpretação compreensiva dos eminentes ministros 
Carlos Britto e Marco Aurélio, que potencializaram a abrangência da 
imunidade discutida sob o fundamento de tê-lo como um instrumento 
de estímulo à circulação e de cultura, alinho-me exatamente em 
homenagem a não apenas ao princípio da liberdade de imprensa – 
que fica muito mais assegurada segundo estes fundamentos – sem 
embargo de, no voto do ministro Menezes Direito, ter ele 
homenageado o princípio da segurança jurídica”, disse a ministra. 
Entretanto, conforme ela, aos poucos houve mudanças relacionadas 
aos insumos, “verificando exatamente as novas condições para 
apresentação do que se considera hoje a imprensa e os instrumentos 
necessários a que os livros e outras publicações possam ser feitas”. 
 
Com base em precedentes do Supremo, à época em que teve início o 
julgamento do RE, o falecido ministro Menezes Direito (relator) afirmou 
que a imunidade prevista no dispositivo constitucional citado não 
abrange equipamentos do parque gráfico. Para ele, a Constituição 
Federal teria restringido essa imunidade a insumos diretos utilizados 
na publicação de livros, jornais e periódicos, materiais assimiláveis ao 
papel. 
 

Menezes Direito proveu o Recurso Extraordinário, voto que foi seguido 
pelo ministro Ricardo Lewandowski. No entanto, a tese do relator ficou 
vencida. Dessa forma, a Primeira Turma, por 3 x 2 votos, negou 
provimento ao RE da União, reconhecendo imunidade tributária de 
chapas de impressão para jornais. 
 
Processo: RE.202149 
Leia mais: 
 

* Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: 
 
VI - instituir impostos sobre: 
 
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 
                          
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Difamação contra menor no Orkut é crime de competência da 
Justiça Federal  
 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=177957�


O Superior Tribunal de Justiça decidiu que a competência para 
julgamento dos crimes de difamação contra menores por meio do site 
de relacionamento Orkut é da Justiça Federal. Os ministros da 
Terceira Seção consideraram que esse tipo de crime fere direitos 
assegurados em convenção internacional e que os conteúdos 
publicados no site podem ser acessados de qualquer país, cumprindo 
o requisito da transnacionalidade exigido para atrair a competência do 
Juízo Federal.  
 

Uma adolescente teve seu perfil no Orkut adulterado e apresentado 
como se ela fosse garota de programa, com anúncio de preços e 
contato. O delito teria sido cometido por meio de um acesso em que 
houve a troca da senha cadastrada originalmente pela menor. Na 
tentativa de identificar o autor, agentes do Núcleo de Combate aos 
Cibercrimes da Polícia Civil do Paraná pediram à Justiça a quebra de 
sigilo de dados cadastrais do usuário, mas surgiram dúvidas sobre 
quem teria competência para o caso: se o Primeiro Juizado Especial 
Criminal de Londrina ou o Juizado Especial Federal de Londrina. O 
Ministério Público opinou pela competência do Juízo Federal.  
 

O ministro Gilson Dipp, relator do caso, entendeu que a competência é 
da Justiça Federal, pois o site não tem alcance apenas no território 
brasileiro: “O Orkut é um sítio de relacionamento internacional, sendo 
possível que qualquer pessoa dele integrante acesse os dados 
constantes da página em qualquer local do mundo.” Para o relator, 
“esta circunstância é suficiente para a caracterização da 
transnacionalidade necessária à determinação da competência da 
Justiça Federal”. Gilson Dipp destacou também que o Brasil é 
signatário da Convenção Internacional dos Direitos da Criança, que 
determina a proteção da criança em sua honra e reputação.  
 

O relator observou que essa dimensão internacional precisa ficar 
demonstrada, pois, segundo entendimento já adotado pelo STJ, o 
simples fato de o crime ter sido praticado por meio da internet não 
basta para determinar a competência da Justiça Federal.  
 

Processo: CC.112616 
Leia mais... 
 
Lucros cessantes devem ser aqueles decorrentes diretamente do 
evento danoso  
 
A Quarta Turma anulou a decisão que homologou os cálculos dos 
lucros cessantes referentes à destruição de um posto de gasolina por 
um incêndio ocorrido no Maranhão, em 1992. O processo deve 
retornar à origem, para que seja delimitado dos lucros cessantes 
apenas o período necessário para reconstrução do posto, com a 
dedução de todos os custos operacionais e tributos.  
 

A indenização é devida pela distribuidora Esso Brasileira de Petróleo, 
que foi condenada a pagar também danos emergentes. O incêndio foi 
iniciado por um caminhão tanque. A Esso argumentou que a decisão 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=101576�


de primeiro grau cometeu o equívoco de considerar no cálculo o 
período em que o posto estava alienado para outra empresa. O 
Tribunal de Justiça do Maranhão confirmou o entendimento de que os 
lucros cessantes eram devidos da data do evento até a data do 
cálculo.  
 

Os lucros cessantes estão estipulados pelo artigo 402 do Código Civil 
e consistem naquilo que a parte deixou de lucrar com a perda. 
Segundo a relatora, ministra Maria Isabel Gallotti, eles são devidos por 
um período certo. O entendimento de que devem englobar período 
superior àquele em que o posto ficou sem utilização econômica, 
equivalente há uma década, ofende a legislação civil.  
 

Segundo consta da decisão, o posto de gasolina nunca retomou suas 
atividades após o incêndio. O proprietário teria alienado o terreno no 
qual funcionava para uma sociedade empresarial distinta. “Se a 
recorrida [posto] optou por não mais continuar na atividade 
econômica, alienando o imóvel, tal opção não tem a consequência de 
perpetuar o pagamento de lucros cessantes decorrentes de atividade 
não mais exercida”, afirmou.  
 
Os lucros cessantes devem ser apenas aqueles decorrentes 
diretamente do incêndio, ou seja, o que a empresa razoavelmente 
deixou de lucrar durante o tempo necessário para reparar a destruição 
causada. Na apuração devem ser deduzidas todas as despesas 
operacionais, inclusive o tributo. “O faturamento corresponde à receita 
de empresa, não podendo ser confundido com o lucro, que só é 
apurado depois de despesas e os tributos”, afirmou.  
 
Processo: REsp.1110417 
Leia mais... 
 
STJ devolve autos a tribunal estadual para que se fundamente o 
não acolhimento da exceção de usucapião  
 
A Terceira Turma decidiu devolver ao Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul  um processo para que se fundamente o não 
acolhimento da exceção de usucapião. A ação já dura 25 anos.  
 

Em 1982, Mário Marassá propôs, contra a Condor Empreendimentos, 
uma ação de usucapião tendo como objeto um imóvel. O pedido 
dessa ação foi julgado improcedente em fevereiro de 1985, por 
sentença confirmada pelo Tribunal estadual em decisão datada de 
outubro de 1986.  
 

A Condor Empreendimentos, alegando novo esbulho no ano de 1997, 
propôs uma ação reivindicatória, na qual afirmou ser proprietária do 
imóvel. Os herdeiros de Mário Marassá, bem como Juvenal Silva 
Conceição (que não havia participado do processo anterior), 
apresentaram, novamente, exceção de usucapião. Desta vez, com 
base na posse mansa e pacífica sobre bem no período compreendido 
entre 1979 e a data da citação na reivindicatória, que se deu em 
fevereiro de 2000.  
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A sentença julgou procedente o pedido, ponderando que a posse de 
Mário Marassá sobre o imóvel já fora reconhecido como injusta na 
ação de usucapião proposta em 1982 e que as demais posses, 
derivadas da primeira, padeceriam do mesmo vício.  
 
O TJRS, ao julgar a apelação, anulou a sentença, determinando que 
fosse produzida prova acerca da posse mansa e pacífica dos réus. 
Para o tribunal, a coisa julgada formada no primeiro julgamento não 
poderia determinar o segundo.  
 
Repetida a instrução do processo, foi proferida nova sentença 
julgando procedente o pedido formulado pelos proprietários contra os 
possuidores, rejeitando-se, com isso, a usucapião alegada.  
 

Na sentença, considerou-se indevido o cômputo, para prescrição 
aquisitiva, dos anos em que tramitou a ação de usucapião cujo pedido 
foi julgado improcedente, no que diz respeito aos herdeiros de Mário 
Marassá. Além disso, não se comprovou posse de Juvenal, com 
ânimo de dono, antes da propositura da ação e seu trâmite.  
 

Na apelação, o tribunal estadual negou, novamente, o recurso, 
afirmando que a posse dos herdeiros de Marassá sobre o imóvel 
objeto da ação reivindicatória não se desenvolveu de forma mansa e 
pacífica ao longo dos anos em que ocuparam a área, considerando 
que a proprietária nunca descuidou da vigilância sobre o bem, não 
havendo como perder o domínio sobre ele.  
 
A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, ao julgar o recurso 
especial, destacou que muitas são as perguntas a serem respondidas 
neste processo: como se deu a posse dos recorrentes a partir de 
1979? Que atos de oposição foram efetivamente praticados pelo 
proprietário desde então? O que aconteceu entre o julgamento da 
primeira ação de usucapião, em outubro de 1986, e o mês de agosto 
de 1999, quando foi proposta a ação reivindicatória?  
 
“Abordar todos esses temas é fundamental para a justa composição 
da lide, porque foram eles que animaram o próprio TJ/RS a anular 
sentença que julgara antecipadamente a ação reivindicatória. Sem 
que se aborde a controvérsia sob essa ótica, o acórdão 
inapelavelmente carecerá de fundamentação”, afirmou a ministra.  
 
A ministra lembrou ainda a existência de um terceiro interessado 
[Juvenal], que alega ser titular desse direito. “Ele não participou da 
primeira ação de usucapião e, portanto, a análise de sua posse, 
individualmente, deve ser promovida de maneira ampla e 
independente”, concluiu a relatora.  
 

Processo: REsp.1194689 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
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Julgado indicado 
 

Acórdão 
 
0003333-62.1999.8.19.0204 – rel. Des. Ricardo Rodrigues Cardozo, 
j. 12.04.2011 e p. 15.04.2011  
 
Financiamento. Busca e apreensão. Teoria do adimplemento 
substancial. Princípio da boa-fé objetiva. Busca e apreensão pela qual 
a parte autora alega que a parte ré restou inadimplente em contrato de 
financiamento, com veículo alienado em garantia. O juiz a quo aplicou 
a teoria do adimplemento substancial e julgou improcedente o pedido. 
Para a adoção da teoria do adimplemento substancial, devem ser 
considerados alguns aspectos inerentes à sua aplicação. Em um 
primeiro momento necessário aferir-se se existe uma proximidade 
entre o efetivamente cumprido e o previsto nas cláusulas contratuais e 
se a prestação imperfeita satisfaz os interesses do credor, ou seja, se 
remanesce débito não desprezível, a ponto de ensejar a cobrança. O 
réu pagou 2/3 das parcelas, ou seja, 16 (dezesseis) prestações de um 
total de 24 (vinte e quatro). Restou configurado, portanto, um 
inadimplemento significante, além da insatisfação dos interesses do 
credor, consubstanciada na interposição da ação. Em um segundo 
momento impende averiguar o esforço e a diligência do devedor em 
adimplir integralmente o contrato. A ação data de 31/03/1999, sendo 
que o réu deixou de pagar a partir da parcela que vencia em 
14/04/1998, ou seja, apesar do lapso temporal de mais de 10 (dez) 
anos, não demonstrou qualquer intenção de quitar seu débito, apesar 
de reconhecê-lo em sua contestação (fls. 61/71). Sequer fez qualquer 
consignação judicial referente às parcelas não pagas. O réu não zelou 
pela observância do princípio da boa-fé objetiva, impedindo, assim, a 
aplicação da teoria do adimplemento substancial. Recurso provido, 
nos termos do voto do desembargador relator. 
 
Fonte: 15ª Câmara Cível 

(retornar ao sumário) 
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